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PROGRAMA AUXÍLIO BRASIL, regulamentando através do Decreto nº 10.852, de 08 de novembro de 2021.
Informações gerais: 
- Não há necessidade de realização de cadastro, os beneficiários do Programa Bolsa Família migrarão automaticamente para o Programa Auxílio Brasil.
- Deve-se observar que estão suspensas as exigências relativas à atualização cadastral e condicionalidades. 
- 14,6 milhões de famílias que serão transferidas automaticamente para o novo programa, nesse primeiro momento. O aumento da cobertura dependerá da tramitação da PEC dos precatórios. 

- Para aqueles que não se cadastraram no Bolsa Família e querem receber o Auxílio Brasil, é necessário aguardar o Governo Federal liberar o processo de novos cadastros. 
- Início do pagamento: novembro/2021, conforme calendário divulgado pela Caixa;
- Canais digitais CAIXA TEM: pelo aplicativo o beneficiário poderá consultar o benefício e as parcelas.
VALORES -  Neste 1º momento, o Auxílio Brasil reajustará os benefícios do Bolsa Família em 17,84%. O aumento corresponde à correção pela inflação do benefício, que está congelado desde 2018. Por isso, o benefício médio será de R$ 217,18

CADASTRO UNICO: Principal ferramenta do governo para incluir famílias de baixa renda em programas sociais, o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) também será usado para garantir o acesso ao Auxílio Brasil, programa social que paga a primeira parcela no dia 17. Todos os meses, o Ministério da Cidadania selecionará novos beneficiários para o programa, desde que os dados estejam atualizados.[image: image6.jpg]ve
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Apesar de ser pré-requisito para o novo programa social, a inscrição no CadÚnico não representa garantia de que a família passará a receber o Auxílio Brasil. Apenas significa que ela está incluída em uma lista de reserva do programa, que será ampliado à medida que o governo tenha recursos no Orçamento. Os escolhidos todos os meses serão comunicados oficialmente pelo Ministério da Cidadania. 
Informações do cadastro devem ser realizadas a cada dois anos, mesmo não havendo alterações. 
Observação importante: poderá ocorrer aumento significativo nos municípios pela busca de usuários para o cadastramento do CadUnico, devido ao pré-requisito para acessar o novo programa. Lembrando que neste momento não estará aberto para novos beneficiários. Necessários as equipes orientarem os usuários sobre essa informação. 
FORMAS DE PAGAMENTO DO AUXÍLIO: 
- Poupança Social Digital;
- Conta Corrente de depósito à vista;
- Conta Especial de depósito à vista e
- Conta contábil (plataforma social do programa).
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1. Bdsico —~ R$89,00

2. Varidvel 0 a 15 anos — R$41,00

3. Varidvel & Gestante ~ R$41,00
4. Varidvel & Nutriz - R$41,00
5. Varidvel ao Adolescente - R$48,00

6. Superagéo da Extrema Pobreza
valor calculado caso a caso para
superar a renda per capita de
'R$89,00

Auxilio Brasil

Primeira Inféncia (BPI)
(0 a 36 meses)—RS$130,00

Composi¢éo Familiar (BCF)
(3021 anos e gestantes)
R$65,00

Superagdo da Extrema
Pobreza (BSP)

valor calculado caso a caso para
garantir que nenhuma familia
fique abaixo da linha de extrema
Pobreza (R$100,00), tendo como
valor minimo R$25,00 por pessgg,
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Familias com renda per capita de até RS 89,00
eram consideradas em situagdo de extrema
pobreza, enquanto aquelas com renda per capita
entre R$89,01 e R$ 178,00 eram consideradas em
situagdo de pobreza.

- Novas faixas de renda para o Programa Auxilio Brasil

Familias com renda per capita de até RS 100,00 passam
a ser consideradas em situagdo de extrema pobreza,
enquanto aquelas com renda per capita entre R$100,01
e RS 200,00 serdo consideradas em situagdo de
pobreza.
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-As acdes de administragdo de beneficios também
continuardo a ser executadas no SIBEC V2.

-No més de novembro/2021 ndo foram feitas
concessdes para minimizar o risco de implantacdo das
regras do novo Programa. A expectativa é que as
concessdes  sejam  retomadas a partir de
dezembro/2021.

-0 Aplicativo do PBF sera alterado e as informagde:
passardo a ser disponibilizadas no Aplicativo do PAB.

- A retomada do SIBEC foi realizada em 11 de novembro
de 2021 e a alteragdo do Aplicativo do PAB deve
ocorrer na proxima semana.




RESUMO SOBRE O DECRETO Nº 10.852, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021 - Regulamenta o Programa Auxílio Brasil, instituído pela Medida Provisória nº 1.061, de 9 de agosto de 2021.
Pontos importantes: 
Art. 5º O Índice de Gestão Descentralizada do Programa Auxílio Brasil e Cadastro Único aferirá a qualidade da gestão descentralizada do Programa Auxílio Brasil e do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, em conformidade com o disposto no inciso I do § 1º do art. 22 da Medida Provisória nº 1.061, de 2021, e será mensurado de acordo com as seguintes variáveis, entre outras estabelecidas pelo Ministério da Cidadania:
I - atualização das informações do CadÚnico;
II-acompanhamento do cumprimento das condicionalidades; 
III - acompanhamento socioassistencial das famílias em descumprimento de condicionalidades.
Art. 6º IGD AUXÍLIO BRASIL (Índice de Gestão Descentralizada) – recursos poderão ser destinados para os devidos fins estabelecidos entre os itens I e IX do Decreto (gestão e operacionalização do Programa).
Art. 9º A prestação de contas dos recursos aplicados nas ações de gestão descentralizada do Programa Auxílio Brasil, será submetida pelo gestor do Fundo de Assistência Social, com o apoio do coordenador estadual, distrital ou municipal do Programa Auxílio Brasil, ao Conselho de Assistência Social, que deverá:
I - receber, analisar e manifestar-se sobre sua aprovação ou reprovação;
II - informar, na hipótese de reprovação, ao Fundo de Assistência Social e ao Ministério da Cidadania, sobre as irregularidades detectadas; e
III - divulgar as atividades executadas, de forma transparente e articulada com os órgãos de controle interno e externo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando houver.
Em caso de reprovação ou de aprovação parcial das contas pelo Conselho de Assistência Social do ente federativo, os recursos financeiros referentes às contas rejeitadas serão restituídos ao Fundo de Assistência Social. 
Art. 10. A avaliação da prestação de contas será feita por sistema informatizado. 
Art. 16. Compete aos Municípios que aderirem ao Programa Auxílio Brasil:
I - designar coordenador municipal responsável:
a) pelas ações de gestão e de execução do Programa Auxílio Brasil; e
b) pela articulação intersetorial entre as áreas assistência social, educação e saúde, entre outras;
II - identificar, cadastrar e manter o cadastro das famílias em situação de baixa renda, de pobreza e de extrema pobreza do Município no CadÚnico, na forma estabelecida nos regulamentos do CadÚnico;
III - promover ações de gestão intersetorial na esfera municipal;
IV - disponibilizar serviços e estruturas institucionais das áreas de assistência social, educação e saúde na esfera municipal;
V - garantir apoio técnico-institucional para a gestão local do Programa Auxílio Brasil;
VI - firmar parcerias com órgãos e instituições federais, estaduais e municipais, governamentais e não governamentais, para a oferta de ações complementares para os beneficiários do Programa Auxílio Brasil;
VII - promover, em articulação com a União e os Estados, o acompanhamento e o registro das condicionalidades e a inclusão das famílias em descumprimento de condicionalidades nos serviços socioassistenciais; e
VIII - promover ações, em articulação com a União e os Estados, a partir das situações identificadas no acompanhamento de que trata o inciso VII, para garantir o acesso das famílias beneficiárias aos serviços que constituem condicionalidades do Programa Auxílio Brasil e apoiá-las na superação de vulnerabilidades identificadas.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA AUXÍLIO BRASIL - Da gestão de benefícios e do ingresso de famílias no Programa Auxílio Brasil
Art. 18. A gestão dos benefícios do Programa Auxílio Brasil compreende as etapas necessárias à transferência continuada dos valores referentes aos benefícios financeiros previstos na Medida Provisória nº 1.061, de 2021, desde o ingresso das famílias até o seu desligamento, e abrange os seguintes procedimentos, entre outros:
I - habilitação e seleção de famílias inscritas no CadÚnico para a concessão dos benefícios financeiros do Programa Auxílio Brasil;
II - administração dos benefícios, com vistas ao cumprimento da legislação relativa à implementação, à continuidade dos pagamentos e ao controle da situação e da composição dos benefícios financeiros;
III - monitoramento do ingresso das famílias no Programa Auxílio Brasil, com a emissão e a entrega da notificação sobre a concessão de benefício ao seu titular;
IV - acompanhamento dos processos de emissão, de expedição, de entrega e de ativação dos cartões do Programa Auxílio Brasil;
V - acompanhamento da rede de canais de pagamento disponibilizados às famílias beneficiárias durante o período de pagamento, das formas de saque utilizadas e da qualidade dos serviços prestados; e
VI - celebração e acompanhamento de acordos de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios de que trata o art. 14.
Parágrafo único. O Ministério da Cidadania estabelecerá as demais normas necessárias à gestão de benefícios do Programa Auxílio Brasil.
Art. 19. O ingresso e a permanência das famílias no Programa Auxílio Brasil ocorrerão na forma estabelecida pelo Ministério da Cidadania, após o registro de seus integrantes no CadÚnico, mediante a apresentação de dados cadastrais atualizados e qualificados pelos gestores dos benefícios, conforme os critérios de elegibilidade do Programa.
CRITÉRIOS DE RENDA: Art. 20. O Programa Auxílio Brasil atenderá às famílias em situação de:
I - extrema pobreza, caracterizada pela renda familiar mensal per capita no valor de até R$ 100,00 (cem reais), denominada "linha de extrema pobreza"; e
II - pobreza, caracterizada pela renda familiar mensal per capita no valor entre R$ 100,01 (cem reais e um centavo) e R$ 200,00 (duzentos reais), denominada "linha de pobreza".
OBSERVAÇÃO: será publicado pelo Ministério da Cidadania indicadores sociais para priorizar famílias para serem indicadas ao programa – informações a ser publicado pelo MC. ARTIGO 21
Seção II
Dos benefícios financeiros
Art. 22. Constituem benefícios financeiros do Programa Auxílio Brasil, destinados a ações de transferência de renda com condicionalidades:
I - Benefício Primeira Infância, pago mensalmente no valor de R$ 130,00 (cento e trinta reais) por integrante
II - Benefício Composição Familiar, pago mensalmente no valor de R$ 65,00 (sessenta e cinco reais) por integrante
III - Benefício de Superação da Extrema Pobreza, calculado por integrante e pago no limite de um benefício por família beneficiária. 
1º Além dos benefícios de que trata o caput, o Benefício Compensatório de Transição comporá temporariamente o Programa Auxílio Brasil e será:
I - destinado às famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família na data da sua extinção, por meio da Medida Provisória nº 1.061, de 2021, e que tiverem redução no valor financeiro total dos benefícios recebidos, em decorrência do enquadramento na nova estrutura de benefícios financeiros previstos na referida Medida Provisória; e
II - pago no limite de um benefício por família beneficiária.
§ 2º Os benefícios a que se referem os incisos I e II docaput, considerados em conjunto, serão pagos, em qualquer hipótese, até o limite de cinco benefícios por família beneficiária.
§ 3º A família beneficiária receberá apenas o benefício previsto no inciso II docaput, relativo a seus integrantes com idade entre dezoito e vinte e um anos incompletos, na hipótese de estes estarem matriculados na educação básica.
Observação: Programa observa criteriosamente o acompanhamento de gestantes na Saúde e de  crianças e adolescentes no âmbito escolar. 
Art. 23. Os benefícios financeiros do Programa Auxílio Brasil poderão ser complementados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, observado o disposto no art. 14. 
Art. 26. A inclusão da família no Programa Auxílio Brasil produzirá os seguintes efeitos quanto ao pagamento dos benefícios financeiros e à comunicação à família beneficiária:
I - registro dos benefícios financeiros em sistema eletrônico, com base nas informações constantes do CadÚnico;
II - emissão e entrega da notificação da concessão do benefício financeiro à família por meio do envio de correspondência ao endereço registrado no CadÚnico ou por outro meio estabelecido em regulamentação editada pelo Ministério da Cidadania;
III - emissão e expedição de cartão para saque dos benefícios financeiros, observado disposto na regulamentação bancária; e
IV - abertura automática de conta poupança social digital, na forma prevista no inciso I docaputdo art. 28, em nome do responsável familiar no CadÚnico, quando possível.
Art. 27. O titular de benefício financeiro do Programa Auxílio Brasil será preferencialmente a mulher, a qual será previamente indicada como responsável familiar no CadÚnico. 
§ 1º Os cartões para saque dos benefícios financeiros e as senhas eletrônicas serão entregues em prazo e em condições previamente estabelecidas em ato do Ministério da Cidadania, observado disposto na regulamentação bancária. 
Art. 30. O pagamento de cada auxílio, benefício financeiro ou bolsa previsto neste Decreto:
I - poderá ser acumulado com outros benefícios, auxílios e bolsas do Programa Auxílio Brasil; e
II - não será considerado no cálculo da renda familiar mensal para fins de enquadramento de renda do referido Programa.
Art. 34 – Regra de Emancipação -  período de vinte e quatro meses 
Art. 39. O Ministério da Cidadania incentivará a inserção financeira das famílias beneficiárias do Programa Auxílio Brasil para acesso a serviços financeiros oferecidos por instituições financeiras federais em condições adequadas ao seu perfil. 
CAPÍTULO III
DO ACOMPANHAMENTO DAS CONDICIONALIDADES E DO CONTROLE SOCIAL DO PROGRAMA AUXÍLIO BRASIL
Art. 42. São critérios para o cumprimento de condicionalidades:
I - frequência escolar mensal mínima de sessenta por cento para os beneficiários de quatro e cinco anos de idade;
II - frequência escolar mensal mínima de setenta e cinco por cento para os beneficiários:
a) de seis a quinze anos de idade; e
b) de dezesseis a vinte e um anos de idade incompletos, aos quais tenham sido concedidos benefícios;
III - observância ao calendário nacional de vacinação instituído pelo Ministério da Saúde e acompanhamento do estado nutricional dos beneficiários que tenham até sete anos de idade incompletos; e
IV - pré-natal para as beneficiárias gestantes.
Art. 43. São responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização do cumprimento das condicionalidades vinculadas ao Programa Auxílio Brasil, e pela disponibilização de sistemas para o registro dessas informações:
I - o Ministério da Saúde, no que se refere às condicionalidades previstas nos incisos III e IV do caput do art. 42; e
II - o Ministério da Educação, no que se refere às condicionalidades previstas nos incisos I e II do caput do art. 42.
Art. 45. As famílias em situação de descumprimento de condicionalidades têm prioridade na inclusão nos serviços da assistência social, observadas as regras estabelecidas em ato do Ministério da Cidadania. 
DO CONTROLE SOCIAL– Artigos 47 e 48 trazem as responsabilidades dos Conselhos de Assistência Social com o novo Programa. 
CAPÍTULO IV
DOS AUXÍLIOS E DAS BOLSAS
· Do Auxílio Esporte Escolar – A partir do artigo 51 constam as informações sobre este auxilio. Será concedido aos estudantes integrantes das famílias que recebam os benefícios financeiros do Programa Auxílio Brasil previstos no art. 22 que cumpram os seguintes requisitos:
I - ter idade entre doze anos completos e dezessete anos incompletos, no ano de participação na competição de que trata o inciso II; e
II - ter se destacado em competição oficial do sistema de jogos escolares brasileiros, em âmbito nacional, distrital ou estadual, observado o disposto nos § 1º e § 2º.
· Da Bolsa de Iniciação Científica Júnior – A partir do artigo 54 constam as informações sobre este auxilio. A Bolsa de Iniciação Científica Júnior será concedida aos estudantes integrantes das famílias que recebam os benefícios financeiros do Programa Auxílio Brasil previstos no art. 22 e que tenham se destacado em competições acadêmicas e científicas, de abrangência nacional, vinculadas a temas da educação básica. 
· Do Auxílio Criança Cidadã - O Auxílio Criança Cidadã será concedido às famílias beneficiárias do Programa Auxílio Brasil que tenham em sua composição crianças com idade de zero até quarenta e oito meses incompletos, em 31 de março do ano em que houver sido efetuada a matrícula, que estejam matriculadas em creches em tempo integral ou parcial. O Auxílio Criança Cidadã, benefício financeiro socioassistencial concedido às famílias, será pago diretamente, com recursos provenientes do Ministério da Cidadania, aos estabelecimentos educacionais, na etapa creche, com e sem fins lucrativos, quando não existirem vagas na rede educacional pública ou privada conveniada com o Poder Público.
Art. 63. A família beneficiária não poderá receber, concomitantemente ao Auxílio Criança Cidadã, outro auxílio para a mesma finalidade de outros órgãos do Governo federal. 
Art. 65. O valor mensal do Auxílio Criança Cidadã será de:
I - R$ 200,00 (duzentos reais), para as famílias que tenham crianças matriculadas em turno parcial; e
II - R$ 300,00 (trezentos reais), para as famílias que tenham crianças matriculadas em turno integral.
· Do Auxílio Inclusão Produtiva Rural - Art. 75. O Auxílio Inclusão Produtiva Rural será concedido às famílias beneficiárias do Programa Auxílio Brasil que possuam em sua composição agricultores familiares e residam em ente federativo que firmar termo de adesão com o Ministério da Cidadania, nos termos do disposto no art. 36 da Medida Provisória nº 1.061, de 2021. 
Parágrafo único. A comprovação de enquadramento como agricultor familiar ocorrerá pela Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar. 
Art. 76. O Auxílio Inclusão Produtiva Rural será pago em parcelas mensais de R$ 200,00 (duzentos reais). 
§ 1º É vedado o pagamento de mais de um auxílio por pessoa e por família. 
· Do Auxílio Inclusão Produtiva Urbana - Art. 78. O Auxílio Inclusão Produtiva Urbana será concedido às famílias beneficiárias do Programa Auxílio Brasil, desde que comprovado vínculo de emprego formal de um dos seus integrantes. 
Art. 79. O Auxílio Inclusão Produtiva Urbana será pago em parcelas mensais de R$ 200,00 (duzentos reais), a partir do mês seguinte à comprovação do vínculo de emprego formal. 
Para maiores informações acesse: 
 Auxílio Brasil — Português (Brasil) (www.gov.br)
Governo Federal anuncia o Auxílio Brasil — Português (Brasil) (www.gov.br) 
Inscritos no CadÚnico serão selecionados todo mês para Auxílio Brasil | Agência Brasil (ebc.com.br) 
APRESENTACAO_MC_PAB.pdf 
Resumo realizado pela assessora técnica do Colegiado de Gestores Municipais de Assistência Social /AMVE - Nayara Brito

